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A UBERIZAÇÃO DO TRABALHO E A INCIDÊNCIA DA CLT: DESAFIOS DA 

PROTEÇÃO TRABALHISTA NA ERA DAS PLATAFORMAS DIGITAIS 

 

Letícia Sivieri Okoti1 

 

Resumo: 

Com o crescimento da indústria digital, nasce então uma nova exploração da força de trabalho 

e, somado ao aumento dos índices de desemprego, a uberização acaba atingindo a classe 

trabalhadora, que se adapta à aceitação desses empregos precários como forma de 

subsistência. Contudo, essas relações laborais não são regidas pela Consolidação das Leis do 

Trabalho, o que, embora pareça ser um benefício para as empresas, resulta na supressão de 

direitos fundamentais dos trabalhadores. Portanto, diante desse cenário, o presente trabalho de 

conclusão de curso tem como objetivo o estudo do fenômeno da uberização, analisando seu 

impacto sobre os direitos trabalhistas e a possibilidade do reconhecimento do vínculo 

empregatício entre os trabalhadores e as plataformas digitais. Busca-se, ainda, compreender a 

incerteza jurídica que permeia essa temática, a fim de identificar as fragilidades impostas aos 

trabalhadores e, por fim, propor caminhos para uma tutela justa de seus direitos. A 

metodologia adotada será qualitativa, propondo-se nesta pesquisa a análise bibliográfica, bem 

como o exame de decisões judiciais. Conclui-se, portanto, que a uberização representa um 

desafio ao Direito do Trabalho, exigindo a criação de uma regulamentação específica e uma 

leitura contemporânea dos conceitos tradicionais estabelecidos pela CLT. 

  

Palavras-chave: plataformas digitais; uberização; vínculo empregatício. 

 

Abstract 

Due to the fast growth of the digital industry, a new exploitation of the workforce is 

emerging. Added to the rising unemployment rates, Uberization ultimately impacts the 

working class, which adapts to accepting these precarious jobs as a means of subsistence. 

However, these labor relations are not governed by the Brazilian Consolidation of Labor 

Laws (CLT), which, although seemingly beneficial to companies, leads to the suppression of 

workers’ fundamental rights. Therefore, given this scenario, this undergraduate thesis aims to 

study the phenomenon of Uberization, analyzing its impact on labor rights and the possibility 

of recognizing an employment relationship between workers and digital platforms. This study 

also seeks to examine the legal uncertainty surrounding this issue, in order to identify the 

vulnerabilities faced by workers and, ultimately, to propose pathways toward the fair 

protection of their rights. The methodology adopted will be qualitative. This research involves 

analyzing the factual and legal requirements that characterize the employment relationship, 

through a literature review as well as a case law analysis.  

 

Keywords: digital platforms; employment relationships; uberization.
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INTRODUÇÃO 

 

As inovações tecnológicas das últimas décadas transformaram de maneira profunda as 

relações de trabalho, dando origem a novas formas de prestação de serviços intermediadas por 

plataformas digitais. Nesse contexto, a chamada uberização do trabalho constitui um dos 

fenômenos mais marcantes da contemporaneidade, caracterizando-se pela intermediação entre 

trabalhadores e consumidores por meio de aplicativos como Uber, iFood e 99. Embora esse 

modelo prometa autonomia e flexibilidade, ele tem gerado intensos debates jurídicos e sociais 

acerca da real natureza dessas relações e da necessidade de garantir proteção jurídica 

adequada aos trabalhadores inseridos nesse sistema. 

O problema central que se coloca é a dificuldade de enquadrar juridicamente os 

trabalhadores de plataformas digitais diante das categorias tradicionais do Direito do 

Trabalho. A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), concebida em um contexto industrial 

e pautada pela subordinação clássica, mostra-se insuficiente para abranger a complexidade do 

vínculo estabelecido entre motoristas e plataformas digitais, em que coexistem elementos de 

autonomia e controle. Tal lacuna normativa tem resultado em controvérsias judiciais e 

doutrinárias quanto ao reconhecimento ou não do vínculo empregatício, bem como à extensão 

dos direitos trabalhistas a esses profissionais. 

A relevância do tema reside justamente na necessidade de compreender os impactos da 

uberização sobre a efetividade dos direitos trabalhistas e sobre os princípios que norteiam o 

Direito do Trabalho, especialmente o da proteção, da valorização do trabalho humano e da 

dignidade da pessoa. Em um cenário de crescente precarização das condições de trabalho, 

torna-se indispensável discutir alternativas que permitam a adequação do ordenamento 

jurídico às novas realidades produtivas, sem que isso signifique o enfraquecimento das 

garantias historicamente conquistadas pelos trabalhadores. 

O presente trabalho tem como objetivo analisar a incidência da CLT no contexto da 

uberização do trabalho, identificando os principais desafios enfrentados para o 

reconhecimento do vínculo empregatício entre motoristas de aplicativos e as plataformas 

digitais. Busca-se, ainda, examinar propostas doutrinárias que apontam caminhos para uma 

regulação mais justa e eficiente dessas relações, com destaque para a teoria de Renan Bernardi 

Kalil (2020), que defende a criação de uma legislação específica para o trabalho em 

plataformas digitais, baseada em três categorias de enquadramento: autônomo, dependente e 

subordinado. 
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A escolha desse tema justifica-se pela atualidade e relevância social da discussão, 

considerando o número expressivo de trabalhadores que têm encontrado nessas plataformas 

sua principal fonte de renda. Trata-se de um fenômeno que desafia os fundamentos 

tradicionais do Direito do Trabalho, exigindo uma reflexão crítica sobre os limites e as 

possibilidades da proteção jurídica diante das inovações tecnológicas e das novas formas de 

organização econômica. Assim, o estudo pretende contribuir para o debate jurídico 

contemporâneo, evidenciando que o avanço tecnológico não pode servir de justificativa para o 

retrocesso social e a negação de direitos fundamentais aos trabalhadores. 

 

1 EVOLUÇÃO DAS FORMAS DE TRABALHO  

  

Segundo Benjamin Veschi (2019), o termo “trabalho” tem origem no latim tripalium, 

possui a junção do termo “tri” que significa três e “palium” que significa madeira, 

instrumento composto por três madeiras, refere-se a um parelho de tortura, utilizado pelos 

antigos romanos para castigar réus e condenados. A etimologia revela que, em seus 

primórdios, o trabalho estava associado ao sofrimento e a penalidade. No entanto, o conceito 

passou por uma uma valorização ao longo da história, adquirindo valor social e econômico. 

Na contemporaneidade, o trabalho é compreendido como uma atividade humanada, 

transformadora e de caráter produtivo, não apenas para a subsistência individual, mas também 

para o desenvolvimento da sociedade como um todo. 

 

1.1 Evolução Histórica e Tecnológica das Formas de Trabalho  

 

De acordo com o infográfico elaborado pelo Instituto de Educação Tecnológica  

(Brasil, [s.d]), a história do trabalho acompanha a evolução humana. Na pré-história o 

trabalho surge como uma forma de obtenção de sustento, através da caça, da agricultura e na 

produção de ferramentas rudimentares. Na antiguidade, o trabalho passou a ser dividido em 

“braçais” e atividades intelectuais, as atividades em que necessitavam de força física eram 

exercidas pelos escravos, enquanto as atividades intelectuais como a política, economia e 

filosofia, cabiam aos seus senhores. O trabalho escravo era caracterizado pela desumanização 

do individuo, reduzido à condição de objeto e não um sujeito de direitos, possuindo apenas 

obrigações. 

Ainda conforme o refrido infográfico, na passagem para a idade média é o momento 

em que se tem o surgimento do feudalismo, é o marco de uma primeira relação trabalhista. Os 
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serviços braçais eram prestados pelos servos ao senhores feudais,  em troca de proteção 

política e militar. De forma semelhante ao escravo, o servo mantinha vínculo à terra, 

submetido à autoridade do seu senhor, ainda possuia a obrigação de pagar tributos, seu único 

direito se restringia ao uso da moradia e de uma pequena parcela de terra que poderia cultivar 

em dias permitido pelo senhor feudal.  

Mais adiante, o mesmo estudo destaca que, em 1789,  a Revolução Francesa ocorreu 

como um marco decisivo para a reorganização política e social da Europa, assim como para o 

desenvolvimento do Direito do Trabalho. Os ideais de liberdade, igualdade e fraternidade 

rompeu com as estruturas feudais, se contrapondo também a servidão e a escravidão, 

fortalecendo a concepção do trabalho livre. Após a criação da Declaração dos Direitos do 

Homem e do Cidadão foi consagrado a liberdade individual e a  igualdade perante a lei, 

princípios que serviram de base para o reconhecimento do trabalhador como sujeito de 

direitos, trazendo também o conceito de “liberdade contratual”, iniciando assim uma 

transfomação na relação de trabalho ocidental. 

Assim como a Revolução Francesa, em meados dos anos 1760, até por volta de 1850  

ocorreu a 1ª Revolução Industrial na Inglaterra, ocorreram em contextos distintos, mas se 

complementam historicamente. Enquanto, a Revolução Francesa obteve um cárater de 

movimento político, a Revolução Industrial foi um processo de transformação na produção de 

bens, a principal característica foi a substituição da manufatura para a maquinofatura, 

surgindo as primeiras máquinas a vapor e o tear mecânico, especialmente no setor 

têxtil.(Campos, [s.d]), 

A 2ª Revolução Industrial ocorreu na segunda metade do século XIX, entre 1850 e 

1870, finalizando do fim da Segunda Guerra Mundial, entre 1939 e 1945 (Sousa, [s.d]).Nesse 

contexto, o sistema de produção em massa, conhecido como fordismo, começou a ganhar 

força (Brasil, [s.d]). Conforme descreve o professor de geografia Átila Matias“as principais 

características eram a padronização de produtos, a utilização da linha de montagem e a 

intensificação da divisão do trabalho”(Matias, [s.d]). 

Ainda, conforme Matias, esse modelo produtivo aumentou consideravelmente a 

produtividade e reduziu os custos, mas também aumentou a alienação do trabalhador, que 

passou a executar tarefas repetitivas, fragmentadas e com baixos salários. Por outro lado, a 

crescente concentração de operários nas fábricas e a expansão do proletariado urbano 

favoreceram o fortalecimento dos movimentos sindicais e das primeiras legislações 

trabalhistas, que surgiram como resposta às condições precárias impostas pelo capitalismo 

industrial. 
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O fordismo do pós-guerra tem de ser visto menos como um mero sistema de 

produção em massa do que como um modo de vida total. Produção em massa 

significava padronização do produto e consumo de massa, o que implicava toda uma 

nova estética e mercadificação da cultura que muitos neoconservadores como Daniel 

Bell mais tarde considerariam prejudicial à preservação da ética do trabalho e de 

outras supostas virtudes capitalistas. (Harvey, 1992, p. 131) 

 

Na segunda metade do século XX, impulsionada pela globalização, pelo surgimento da 

internet e das tenologias digitais da informação e comunicação (TDICs), tem início a chamada 

3ª Revolução Industrial (Brasil, [s.d]). Nesse período, o modelo fordista cede espaço ao 

toyostismo. 

Segundo Antunes (2006, p. 24): “o toytismo penetra, mescla-se ou mesmo substitui o 

padrão fordista dominante, em várias partes do capitalismo globalizado. Vivem-se formas 

transitórias de produção, cujos desdobramentos são também ajudos, no que diz respeito aos 

direitos do trabalho”.  

A professora de geografia Paloma Guitarra, explica em seu artigo sobre o toyotismo, 

que esse sistema foi caracterizado pela produção flexível e sob demanda just-in-time2, o que 

resultou em estoques mínimos e diversidades de produtos, além da automação da produção, 

exigindo mão de obra mutifuncional e qualificada.(Guitarra, [s.d]), 

 

O aspecto essencial do toyotismo é expressar através de seus dispositivos e 

protocolos organizacionais (e institucionais) a busca de uma nova hegemonia do 

capital na produção como condição política (e sócio-cultural) para a retomada da 

acumulação capitalista, uma hegemonia do capital voltada para realizar uma nova 

captura da subjetividade do trabalho pela lógica do capital. Ao invés de perenizar a 

crise da organização capitalista do trabalho, o Toyotismo tende a instaurar tão 

somente novas determinações da luta de classes na produção. (Alves, 2005, p. 414) 

 

Atualmente, vivemos a chamada Quarta Revolução Industrial, também conhecida 

como Indústria 4.0, que se desenvolve a partir do início do século XXI, esta  integra 

tecnologias avançadas como a Internet das Coisas (IoT), inteligência artificial (IA), big data e 

a manufatura aditiva, criando fábricas inteligentes e conectadas que são altamente adaptáveis 

e eficientes, transformando completamente a maneira como produtos são desenvolvidos, 

produzidos e entregues. (A Voz da Indústria, 2018) 

No contexto do trabalho, a chamada Indústria 4.0 tem ocasionado mudanças 

significativas, evidenciadas pelo avanço das plataformas digitais de intermediação e pelo uso 

                                                

2 “just-in time”, significa “na hora certa”. No Toyotismo a produção só era iniciada quando houvesse uma 

demanda, ou um pedido real do cliente. 

https://avozdaindustria.com.br/artigos/internet-das-coisas-o-salto-da-indstria-brasileira-para-o-futuro/
https://avozdaindustria.com.br/artigos/big-data-na-indstria-como-extrair-grandes-resultados/
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crescente de algoritmos para o gerenciamento da força de trabalho. Esse novo panorama cria 

novas formas de atuação e mais flexibilidade, mas também impõe desafios à proteção social e 

à efetividade da legislação trabalhista vigente. 

 

1.2 Indústria 4.0 Surgimento da Uberização  

 

A chamada Indústria 4.0 corresponde à fase mais recente do desenvolvimento dos 

modos de produção e distingue-se pela integração entre tecnologias digitais, sistemas 

automatizados e redes inteligentes de informação. 

 

Essa proposta nasceu na Alemanha, em 2011, concebida para gerar um novo e 

profundo salto tecnológico no mundo produtivo (em sentido amplo), estruturado a 

partir das novas tecnologias da informação e comunicação (TIC), que se 

desenvolvem de modo célere. Sua expansão significará a ampliação. (Antunes, 

2020, p. 19). 

 

Ao contrário das revoluções industriais anteriores marcadas pela mecanização, pela 

eletrificação e, mais tarde, pela informatização, a Revolução 4.0 se baseia na conexão entre 

várias tecnologias avançadas. Nela, inteligência artificial, big data, internet das coisas (IoT), 

computação em nuvem e sistemas automatizados passam a funcionar de forma integrada. 

Esse novo modelo não só mudou a forma como produtos e serviços são criados, mas 

também deu origem a negócios baseados em plataformas digitais. Nessas plataformas, a 

empresa faz o papel de intermediária entre quem oferece e quem procura um serviço, usando 

algoritmos para organizar a oferta e a demanda em tempo real. 

 

As tecnologias de informação e comunicação (TIC), em vez de constituírem 

instrumentos dotados de sentido humano-societal, têm sido concebidas para 

aumentar substancialmente os lucros e a produtividade das empresas, intensificando 

a exploração e a espoliação da força de trabalho. (Antunes, 2020, p. 3) 

 

Segundo Ricardo Antunes, em sua obra Uberização, Trabalho Digital e Indústria 4.0, 

as plataformas digitais e aplicativos (como Uber, Amazon, Ifood, Loggi) utilizam o arsenal 

digital da Indústria 4.0 – algoritmos e inteligência artificial – para fins estritamente lucrativos, 

possibilitando a criação de novas modalidades de trabalho que ignoram a legislação social 

protetora 

O autor ainda explica que, a Uberização se desenvolveu nesse contexto da indústria 

4.0, como um processo no qual as relações de trabalho são crescentemente individualizadas e 
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invisibilizadas, assumindo a aparência de "prestação de serviços" e obliterando as relações de 

assalariamento e de exploração do trabalho.  

 Antunes (2020, p. 21)explica que a uberização e a indústria 4.0 possuem natureza 

instrumental e estrutural. Em seu sentido instrumental, a indústria 4.0 fornece o instrumental 

tecnológico para a uberização, que são os celulares, tablets e smartphones que se convertem 

em instrumentos importantes de controle,supervisão e comando nesta nova etapa da 

ciberindústria do século XXI. Já no seu sentido estrutural, a uberização permite às 

corporações transferir custos e riscos para o trabalhador, alegando que são "autônomos" ou 

"empreendedores". Representando assim, a face mais extrema e negativa da precarização, 

uma vez que incentiva relações individualizadas e acaba por forjar condições para a completa 

supressão da legislação social protetora do trabalho. 

 Segundo Kalil (2020), a uberização representa a forma mais avançada de terceirização 

do trabalho no século XXI, cujo principal efeito é o afastamento do vínculo empregatício e, 

consequentemente, a negação dos direitos trabalhistas tradicionalmente assegurados. O autor 

ressalta que, embora os diferentes modelos de trabalho digital possuam mecanismos 

semelhantes de funcionamento, o termo uberização não deve ser utilizado de modo genérico 

para designar todas as atividades mediadas por plataformas, uma vez que cada modalidade 

apresenta características e graus distintos de subordinação e dependência econômica. 

 Conforme destaca Abílio (2017) o termo “uberização do trabalho”, está ligado às 

empresas que desenvolvem uma plataforma para que os motoristas possam executar o 

trabalho. Formando assim, uma nova forma de organização e produção do trabalho que vem 

se instalando de forma generalizada no mundo todo. 

 Importante ressaltar que o termo “uberização” passou a ser utilizado em razão da 

empresa Uber, por ser uma das pioneiras e mais conhecidas nesse modelo de intermediação 

digital do trabalho. No entanto, o conceito não se limita a plataforma, aplicando-se a todos os 

trabalhadores considerados “parceiros” que prestam serviços por meio das plataformas 

digitais. Assim, a expressão tornou-se símbolo de um novo padrão de organização do 

trabalho, marcado pela ausência de vínculo formal e pela transferência dos riscos da atividade 

econômica ao próprio trabalhador. 

 Sendo assim, nota-se que a indústria 4.0 representa um grande avanço tecnológico e 

produtivo, servindo de base para a criação de novas formas de exploração do trabalho, como 

exemplo disso, a uberização. No entanto, esses novos modelos de negócio mascaram 

características do vínculo empregatício sob a ideia da autonomia e empreendedorismo, 

colocando em dúvida os conceitos tradicionais do Direito do Trabalho.  
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 Portanto, discutir a incidência da Consolidação das Leis Trabalhistas nas atividades 

mediadas por plataformas digitais é fundamental para entender como o sistema jurídico pode 

continuar garantindo proteção e direitos aos trabalhadores nesse contexto de rápidas 

transformações tecnológicas e sociais. 

 

2 A UBERIZAÇÃO E OS DESAFIOS DO RECONHECIMENTO DO VÍNCULO 

EMPREGATÍCIO 

 

2.1 Conceito e os Elementos do Vínculo Empregatício 

 

 Conforme entendimento de Carla Teresa M. Romar a respeito das relações de trabalho: 

 

A vida em sociedade acarreta o desenvolvimento de diversificadas relações entre os 

homens; existem relações sociais que se desenvolvem sem que seus efeitos 

repercutam na esfera jurídica; todavia, algumas dessas relações sociais produzem 

efeitos no mundo jurídico, razão pela qual são denominadas relações jurídicas; 

dentro do universo das relações jurídicas, encontram­-se as relações de trabalho e, 

dentro destas, situam-se as relações de trabalho subordinado ou relações de 

emprego. (Romar, 2023, p. 105) 

 

 O vínculo empregatício é a relação estabelecida entre uma pessoa física (empregado) e 

uma pessoa física ou jurídica (empregador), determinando direitos e deveres para ambas as 

partes.  (Franceschi, 2024). Sua definição tem fundamento nos artigos 2º e 3º da Consolidação 

das Leis do Trabalho (CLT), que determinam os elementos essenciais dessa relação. É 

justamente esse vínculo que distingue o emprego formal de outras formas de trabalho, como o 

autônomo ou o eventual. 

 A existência do vínculo é fundamental porque garante o acesso aos direitos 

trabalhistas previstos em lei, como salário mínimo, férias remuneradas, 13º salário, FGTS, 

seguro-desemprego, entre outros. Sem esse reconhecimento, o trabalhador fica desprotegido e 

pode ser prejudicado (Franceschi, 2024). 

 Para Romar, a relação de emprego pode ser compreendida como: 

 

A relação de emprego é uma espécie de relação de trabalho, que se baseia no nexo 

entre empregador e empregado, caracterizado pela prestação pessoal de serviços, de 

forma não eventual e subordinada, mediante o pagamento de salário. É a relação 

jurídica que tem como fato social original o trabalho subordinado, prestado com 

pessoalidade, mediante remuneração, e que tem como disciplina jurídica o con­junto 

humano não eventual e de normas que compõem o Direito do Trabalho. Na relação 

de emprego, o vínculo jurídico é estabelecido entre empregado e empregador e é 

regulado pelas normas jurídicas trabalhistas. (Romar, 2023, p.105) 
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O empregador, tem sua definição disposta no artigo 2º da CLT, “Considera-se 

empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade 

econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço”. (Brasil/1943) 

 Segundo doutrinador Sergio Pinto Martins (2025), de forma objetiva, o empregador 

pode ser entendido como o ente que, mesmo sem possuir personalidade jurídica, mantém 

trabalhadores sob o regime da CLT. Assim, podem ser considerados empregadores as 

sociedades de fato, as sociedades irregulares que ainda não registraram seus atos constitutivos 

e até os condomínios residenciais, que, embora não tenham personalidade jurídica, contratam 

empregados e assumem as obrigações trabalhistas previstas na Lei nº 2.757/56 (Martins, 

2025). 

 De acordo com Martins (2025), a legislação trabalhista reconhece como empregador 

não apenas quem exerce atividade econômica, mas também outras pessoas e entidades 

equiparadas, como se observa: 

 

Entidades que não têm atividade econômica também assumem riscos, sendo 

consideradas empregadores. A CLT mostra que essas pessoas são consideradas 

empregadoras por equiparação, como as entidades de beneficência ou as 

associações. Outras pessoas também serão empregadores, como União, Estados-

membros, Municípios, autarquias, fundações, massa falida, espólio, microempresa. 

A empresa pública, a sociedade de economia mista e outras entidades que explorem 

atividade econômica têm obrigações trabalhistas, sendo consideradas empregadoras 

(§ 1o do art. 173 da Constituição). (Martins, 2025, p.105) 

 

 Percebe-se, portanto, que o conceito de empregador abrange uma variedade de pessoas 

físicas e jurídicas, inclusive aquelas que não exercem atividade econômica com fins 

lucrativos, o que reforça a possibilidade de aplicação da legislação trabalhista às relações 

contemporâneas mediadas por plataformas digitais.  

 Após compreender o conceito de empregador, torna-se necessário analisar a figura do 

empregado, uma vez que é da relação entre essas duas partes que se forma o vínculo 

empregatício previsto na Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT). 

 Conforme preceitua art. 3º da CLT, “considera-se empregado toda pessoa física que 

prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante 

salário”. (Brasil/1943) 

 A partir do artigo supracitado, é possível extrair os cinco elementos essenciais que 

configuram o vínculo empregatício: O primeiro é o de que o trabalho deve ser prestado por 

uma pessoa física, já que apenas o labor humano é protegido pela legislação trabalhista, não 
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sendo possível que uma pessoa jurídica figure como empregada. O segundo é a pessoalidade, 

que impede o trabalhador de se fazer substituir por outra pessoa sem a autorização do 

empregador. O terceiro é a não eventualidade, ou seja, a prestação habitual e contínua dos 

serviços, ainda que em períodos determinados, como semanas ou meses. O quarto elemento é 

a onerosidade, que se refere à contraprestação financeira recebida pelo trabalho 

desempenhado. Por fim, há a subordinação jurídica, que traduz o poder do empregador de 

dirigir, controlar e fiscalizar as atividades executadas pelo empregado. 

 

2.2 As contratações pelas plataformas digitais e o trabalho sob demanda 

 

 As plataformas digitais, como Uber, 99, iFood e Rappi, estruturam-se juridicamente 

como empresas de tecnologia, alegando que apenas intermediam o contato entre clientes e 

prestadores de serviço. Dessa forma, não se reconhecem como empregadoras, mas sim como 

mediadoras, transferindo aos trabalhadores os riscos e responsabilidades da atividade 

desempenhada. 

 Segundo Antunes (2020, p. 92), as chamadas novas formas de organização do 

trabalho, impulsionadas pelas tecnologias de informação e comunicação e difundidas por 

meio de plataformas digitais e aplicativos, na realidade representam estratégias empresariais 

que disfarçam o vínculo de assalariamento. O autor explica que, sob o discurso de autonomia 

e flexibilidade, essas empresas transferem os riscos da atividade econômica para o trabalhador 

e reforçam o controle sobre sua força de trabalho, intensificando a exploração e a 

subordinação. 

 Além disso, o autor destaca que a recusa das empresas em reconhecer a condição de 

empregador é uma prática utilizada há décadas como forma de gestão e controle do trabalho. 

Contudo, com o avanço das tecnologias digitais, esse processo tem se ampliado de maneira 

significativa. As plataformas utilizam recursos tecnológicos e narrativas empresariais para 

apresentar os trabalhadores como “parceiros” ou “clientes”, negando a existência de uma 

relação de emprego e, ao mesmo tempo, exercendo um controle minucioso por meio dos 

sistemas de dados e algoritmos, o que aprofunda os níveis de exploração da força de trabalho. 

 A contratação não ocorre por meio de um contrato formal, mas sim pela adesão do 

trabalhador a termos de uso da plataforma, configurando-se como contrato de adesão, sem 

possibilidade de negociação individual. Trata-se de um mecanismo típico da “nova 

morfologia do trabalho”, em que a intermediação digital substitui o contrato clássico de 
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emprego, conforme discorre Antunes (2020) em sua obra quando trata especificamente sobre 

a Uber:  

 

No Brasil, os motoristas da Uber não possuem contrato formal com a empresa, mas 

devem seguir uma série de requisitos para serem admitidos. Apesar da retórica da 

flexibilidade do horário de trabalho, quando a Uber inicia sua operação em uma 

cidade, eles atraem motoristas fazendo pagamentos fixos pela realização de jornadas 

de trabalho. As tarifas pagas aos motoristas variam de acordo com a hora do dia e a 

região da cidade, levando os motoristas a trabalhar de acordo com a demanda da 

empresa. A Uber impõe unilateralmente as taxas que recebe de cada viagem, que 

também oscilam por cidade, período do ano etc. O comportamento dos motoristas 

deve seguir as diretrizes da empresa, relacionadas ao cliente ou às condições do 

carro. Todos os pagamentos são feitos diretamente à Uber (há pagamento direto ao 

motorista, mas o valor é deduzido das próximas viagens). Os motoristas não podem 

organizar viagens diretamente com os clientes, recusar animais, levar outras pessoas 

no veículo, executar outros serviços enquanto estiverem com passageiros, 

compartilhar o carro para usar seu registro Uber, solicitar informações particulares 

aos passageiros, entre vários outros requisitos que devem ser cumpridos no processo 

de trabalho. Embora tratado como uma empresa, o motorista não pode fazer uso de 

sua propriedade (o carro) da forma como lhe convém. (Antunes, 2020, p. 262) 

 

 Esse modelo de organização é conhecido como trabalho sob demanda, em que o 

serviço só será executado quando houver uma solicitação do usuário por meio do aplicativo, o 

qual faz a intermediação entre o trabalhador e o usuário. Nesse formato, o trabalhador não 

possui jornada fixa nem garantia de continuidade, ficando à disposição do aplicativo para 

aceitar chamadas e realizar atividades conforme a demanda. Embora as empresas promovam a 

ideia de autonomia, na prática o controle é exercido de forma intensa por algoritmos, que 

definem tarifas, rotas e até o acesso às corridas. 

 O trabalho sob demanda implica que a remuneração só ocorre quando há efetiva 

prestação de serviço, sem garantia de salário fixo ou número mínimo de corridas/entregas. Na 

prática, o trabalhador permanece disponível à plataforma, mas formalmente é apresentado 

como autônomo, com liberdade de se conectar e desconectar. Contudo, como aborda Delgado 

(2022) essa autonomia é apenas aparente, pois a subordinação agora é algorítmica, exercida 

não mais por um superior hierárquico humano, mas por parâmetros tecnológicos rígidos e 

inescapáveis. Em resumo, percebe-se que as plataformas digitais, mesmo usando o discurso 

de inovação e autonomia, acabam mudando a forma tradicional de trabalhar de um jeito que 

aumenta a dependência do trabalhador e transfere a ele todos os riscos da atividade. O 

trabalho sob demanda, controlado por algoritmos e sustentado por uma falsa sensação de 

liberdade, mostra uma nova forma de precarização, que coloca em dúvida os conceitos 

clássicos da CLT e pede uma nova interpretação das relações de emprego diante das 

mudanças tecnológicas e sociais atuais. 
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3 REFLEXÕES CRÍTICAS SOBRE A UBERIZAÇÃO E A APLICAÇÃO DA CLT 

 

 O objetivo central dessa pesquisa é responder a seguinte questão: existe ou não o 

vínculo empregatício entre os motoristas e as plataformas digitais? Para tal, será necessária a 

análise pormenorizada dos requisitos legais previstos nos artigos 2º e 3º da Consolidação das 

Leis do Trabalho (CLT), a fim de demonstrar a presença dos elementos que configuram a 

relação de emprego. 

 Os artigos mencionados já foram apresentados no início deste trabalho. Dessa forma, 

os elementos essenciais para a caracterização do vínculo empregatício são: a prestação do 

trabalho por pessoa física, a pessoalidade, a não eventualidade, a subordinação e a 

onerosidade. 

 Começando pelo primeiro requisito que é o trabalho ser exercido por pessoa física, 

segundo Delgado:  

 

A prestação de serviços que o Direito do Trabalho toma em consideração é aquela 

pactuada por uma pessoa física (ou natural). Os bens jurídicos (e mesmo éticos) 

tutelados pelo Direito do Trabalho (vida, saúde, integridade, moral, bem-estar, lazer, 

etc) importam à pessoa física, não podendo ser usufrídos por pessoas jurídicas. 

Assim, a figura do trabalhador há de ser, sempre, uma pessoa natural. (Delgado, 

2012, p. 284) 

 

 No caso dos motoristas de aplicativo, a discussão sobre a satisfação deste requisito se 

torna, de fato, dispensável. A prestação do serviço de transporte é intrinsecamente ligada à 

atuação de um ser humano que opera o veículo, sendo manifestamente incompatível com a 

figura de uma pessoa jurídica ou entidade despersonalizada. Superada a análise desta 

exigência, o foco passa aos demais elementos, onde reside o principal debate sobre o vínculo 

empregatício. 

 De acordo com Delgado (2012, p. 285), o requisito da pessoalidade está diretamente 

ligado ao fato de o trabalho ser prestado por uma pessoa física, mas possui uma diferença 

importante em relação a esse primeiro elemento. O autor explica que, para a configuração da 

relação de emprego, é necessário que o serviço seja realizado pelo próprio trabalhador, de 

forma infungível, ou seja, sem que ele possa ser substituído por outra pessoa sem o 

consentimento do empregador. 
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 O conceito de pessoalidade descrito por Delgado (2012) se verifica na atividade 

desempenhada pelos motoristas de aplicativo, em especial no caso da Uber, conforme 

destacam Martins e Almeida (2017):  

 

Sendo o motorista o único capaz de operar o veículo e executar o serviço de 

transporte. Assim, a prestação do serviço é, inequivocamente, intuitu personae3. 

Sabe-se que para o cadastramento no aplicativo Uber, os motoristas são 

individualmente identificados, “possuem conta pessoal intransferível, que não pode 

ser utilizada por outro trabalhador.” (Martins; Almeida, 2017, p. 59) 

 

 Kalil (2020, p. 241) explica que, embora os termos de uso das plataformas de 

transporte permitam o cadastro tanto de pessoas físicas quanto jurídicas, assim como o 

registro de mais de um trabalhador por conta, na prática o serviço é sempre prestado pelo 

motorista que aceita a corrida. O autor destaca que, ao solicitar o transporte, o usuário recebe 

da empresa informações específicas sobre quem irá conduzi-lo, como o nome do motorista, o 

modelo e a placa do veículo, e não a identificação de uma pessoa jurídica responsável pelo 

serviço. 

 O terceiro requisito é o da não eventualidade, para que haja relação empregatícia é 

necessário que o trabalho prestado tenha caráter de permanência (ainda que por um curto 

período determinado), não se qualificando como trabalho esporádico. (Delgado, 2012, p. 287). 

 Nesse sentido, a análise desse requisito ganha relevância no contexto da uberização, 

especialmente diante da aparente liberdade de horário atribuída aos motoristas de aplicativo. 

Entretanto, conforme observa Cunningham-Parmeter (2016, p. 1673), essa autonomia é 

apenas aparente, pois, embora possam escolher quando se conectar, os motoristas são 

pressionados a aceitar as corridas oferecidas, sob pena de desativação do aplicativo caso 

recusem chamadas em excesso, que demonstra a limitação do poder de autogestão de sua 

atividade. 

 Bruno Alves Rodrigues (2017, p. 217) afirma que a não eventualidade é o elemento 

fático-jurídico que determina a existência ou não da relação de emprego entre o motorista e a 

Uber, tendo em vista que presentes os demais. Sendo assim, a não eventualidade seria o único 

fator que exigiria a análise nos casos concretos para a caracterização do vínculo empregatício 

ou do trabalho autônomo.  

                                                

3 “Intuitu personae” é uma expressão latina que significa 'em consideração à pessoa'. Refere-se a contratos ou 

obrigações firmados com base nas qualidades individuais de uma das partes, sendo, por essa razão, 

intransferíveis e insuscetíveis de execução por terceiros. 
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 O quarto requisito é o da onerosidade, sendo definida por Delgado (2012) da seguinte 

forma: 

 

a relação empregatícia é uma relação de essencial fundo econômico. Desse modo, ao 

valor econômico da força de trabalho colocada à disposição do empregador deve 

corresponder a uma contrapartida econômica em benefício obreiro, consubstanciada 

no conjunto salarial, isto é, o complexo de verbas contraprestativas pagas pelo 

empregador ao empregado em virtude da relação empregatícia pactuada. (Delgado, 

2012, p. 291) 

 

 Partindo dessa concepção, observa-se que o requisito da onerosidade também se 

manifesta de forma evidente na relação entre motoristas e plataformas digitais. Conforme 

explica Kalil (2020, p. 241), o motorista realiza o serviço de transporte esperando receber a 

remuneração correspondente à corrida, enquanto a Uber organiza a atividade, fixa os preços 

das viagens e retém um percentual sobre cada transação. Assim, a dinâmica econômica revela 

claramente a existência de contraprestação pelo trabalho realizado, característica essencial do 

vínculo empregatício. 

 Por fim, o último requisito é o da subordinação, em seu conceito clássico traz uma 

ideia básica de “submetimento, sujeição ao poder de outros, às ordens de terceiros, uma 

posição de dependência”. (Nascimento, 1976, p. 351).  

 A subordinação classifica-se, inquestionavelmente, como um fenômeno jurídico, 

derivado do contrato estabelecido entre trabalhador e tomador de serviços, pelo qual o 

primeiro acolhe o direcionamento objetivo do segundo sobre a forma de efetuação da 

prestação de serviço. (Delgado, 2012, p. 296). 

 Este é o requisito que mais suscita debates no contexto da uberização do trabalho, 

considerado o mais controverso. A subordinação é compreendida como o poder diretivo do 

empregador, manifestado pela possibilidade de determinar a forma, o tempo e o modo da 

prestação dos serviços. No entanto, nas relações laborais mediadas por plataformas digitais, 

essa característica assume contornos distintos, o que gera intensas discussões doutrinárias e 

jurisprudenciais. 

 Nas relações de trabalho típicas da economia de plataformas, o controle não se dá por 

meio de ordens diretas de um superior hierárquico, mas sim por mecanismos tecnológicos de 

gestão e vigilância, como algoritmos, sistemas de avaliação, pontuações e bloqueios 

automáticos. Essa nova forma de comando e fiscalização tem sido denominada de 

subordinação algorítmica, na medida em que o trabalhador é condicionado a seguir as regras e 
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padrões de desempenho impostos pela plataforma para manter-se ativo e obter ganhos 

satisfatórios. 

 Embora os aplicativos sustentem a existência de autonomia, permitindo ao trabalhador 

escolher seus horários e aceitar ou recusar demandas, verifica-se que essa liberdade é 

aparente, uma vez que a recusa frequente de chamadas, a baixa pontuação ou o desempenho 

considerado insatisfatório podem resultar em penalizações ou até mesmo no desligamento do 

sistema. Desse modo, a relação entre plataforma e trabalhador acaba reproduzindo uma 

dinâmica de dependência e controle, compatível com os elementos que caracterizam a 

subordinação jurídica. 

 Portanto, o grande desafio contemporâneo está em reinterpretar o conceito de 

subordinação diante das transformações tecnológicas e organizacionais trazidas pela 

uberização, de modo a garantir a efetividade dos direitos trabalhistas frente às novas formas 

de controle e exploração da força de trabalho.  

 De acordo com Carelli (2017, p. 141), nas plataformas digitais o controle acontece por 

meio de um sistema de recompensas e punições, conhecido como sticks and carrots. Os 

trabalhadores que seguem as regras impostas pelos algoritmos recebem mais vantagens, 

enquanto os que não cumprem as metas podem ser penalizados ou até excluídos da 

plataforma.  O autor explica ainda que o desempenho é constantemente avaliado, o que 

reforça a ideia de que a autonomia oferecida pelas empresas é apenas aparente, já que o 

trabalhador precisa seguir padrões e metas para continuar ativo. 

 Carelli ainda acrescenta que o controle nas plataformas digitais ocorre por meio da 

chamada programação algorítimica, vejamos: 

 

Outro fator que compõe o controle por programação (ou por algoritmos) no 

capitalismo de plataforma é a avaliação do cumprimento dos objetivos, em que as 

atividades dos trabalhadores são examinadas qualitativa e quantitativamente. Trata-

se de um meio de reforçar a ideia da autonomia dos trabalhadores, uma vez que não 

importaria quando e como as tarefas são realizadas, desde que atendidas as metas 

empresariais. (Carelli, 2017, p. 141) 

 

 Ainda nesse mesmo estudo, observa que esse tipo de relação cria uma espécie de 

parceria forçada entre o trabalhador e a plataforma, o que ele chama de “refeudalização” das 

relações de trabalho. O trabalhador deixa de receber ordens diretas, mas é obrigado a buscar 

resultados e se submeter a avaliações contínuas, ficando preso à lógica de desempenho 

imposta pelo sistema.  
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 Ademais, Tippet (2018, p.302) afirma que as empresas proprietárias de plataformas 

digitais exercem controle por meio de algoritmos, que são regras de software. Segundo a 

autora, essas regras atuam como arquiteturas físicas e podem condicionar o comportamento 

dos trabalhadores, viabilizando ou impedindo determinadas práticas.  

 

Para se analisar a dimensão do controle nas atividades dos trabalhadores, é 

necessário compreender o funcionamento do software. Para tanto, as regras do 

software precisam ser entendidas como decisões gerenciais. O seu desenho e as 

limitações que estabelece não são obras do acaso, mas políticas empresariais 

tomadas com o objetivo de maximizar os lucros. Se os algoritmos impõem preços, 

fixam notas mínimas para os trabalhadores permanecerem nas empresas, não 

permitem a comunicação fora da plataforma entre trabalhadores e clientes e 

sancionam os trabalhadores que não aceitam tarefas que são oferecidas, fica evidente 

que estão aplicando políticas da empresa. (Carelli, 2021, p. 303) 

 

 Ainda sobre a subordinação algorítimica, Reis & Corassa (2017) destacam que: 

 

Esse instrumento, ao sistematizar informações e dados para conformar o trabalho 

humano, expressa o poder de direção do empregador. Não se deve perder de vista 

que os algoritmos gerenciam os resultados desejados pelas empresas proprietárias de 

plataformas por meio de comandos estabelecidos conforme decisões empresariais. 

Ou seja, manuseiam uma grande quantidade de dados, o que lhes permite moldar 

continuamente o comportamento dos trabalhadores e, assim, alcançar as suas metas. 

(Reis & Corassa, 2017 p. 164) 

 

 Em síntese, conforme apontam autores como Ricardo Antunes (2020) e Renan 

Bernardi Kalil (2020), observa-se que o conceito tradicional de subordinação tornou-se 

ultrapassado, já não sendo capaz de abranger as novas formas de dependência surgidas da 

relação entre trabalho e capital, especialmente diante dos avanços tecnológicos. Assim, ainda 

que as plataformas digitais aparentem conceder autonomia e flexibilidade aos motoristas, o 

controle que exercem é real, contínuo e indispensável à execução da atividade. Dessa forma, 

sob a ótica das transformações tecnológicas, a subordinação se mantém presente, embora sob 

novas configurações. 

 Tendo em vista a análise dos requisitos dos Artigos 2º e 3º da CLT, conclui-se que: o 

serviço é prestado por pessoa física (motorista); não há eventualidade (continuidade da 

prestação); a onerosidade é evidente (remuneração por corrida); e, sobretudo, a subordinação 

é verificada na sua dimensão objetiva e tecnológica (controle algorítmico). A presença 

concomitante e estrutural de todos esses elementos permite sustentar que, sob a luz do Direito 

do Trabalho, os motoristas de plataforma atendem aos critérios legais para o reconhecimento 

do vínculo empregatício. 
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4 ANÁLISE DE JURISPRUDÊNCIAS TRABALHISTAS NO ÂMBITO NACIONAL 

 

4.1 As divergências jurisprudenciais atuais 

 

 É inegável que as plataformas digitais têm se consolidado como um importante meio 

para o surgimento de novas formas de trabalho. Contudo, à medida que cresce o número de 

trabalhadores inseridos nesse contexto, também se intensificam os conflitos decorrentes 

dessas relações, resultando em um aumento significativo de demandas na Justiça do Trabalho. 

 Os trabalhadores vinculados a aplicativos vêm enfrentando dificuldades quanto ao 

reconhecimento do vínculo empregatício. Por se tratar de um fenômeno relativamente recente, 

ainda há diversas controvérsias jurisprudenciais, especialmente entre as decisões proferidas 

pelos juízes das Varas do Trabalho e os acórdãos dos Tribunais Regionais do Trabalho. 

 É relevante destacar que, em um primeiro momento, o entendimento predominante dos 

Tribunais era no sentido da incompetência da Justiça do Trabalho para julgar tais demandas. 

A posição majoritária sustentava que não estariam presentes os cinco requisitos essenciais à 

configuração do vínculo empregatício (pessoalidade, subordinação, não eventualidade, 

onerosidade e prestação de serviços por pessoa física), conforme previstos nos artigos 2º e 3º 

da CLT. Esse entendimento pode ser observado na decisão a seguir, proferida pela 4ª Turma 

do Tribunal Superior do Trabalho (2020): 

 

aos critérios definidos nos artigos 2º e 3º da CLT, pois o usuário-motorista pode 

dispor livremente quando e se disponibilizará seu serviço de transporte para os 

usuários-clientes, sem qualquer exigência de trabalho mínimo, de número mínimo 

de viagens por período, de faturamento mínimo, sem qualquer fiscalização ou 

punição por esta decisão do motorista, como constou das premissas fáticas 

incorporadas pelo acórdão Regional, ao manter a sentença de primeiro grau por seus 

próprios fundamentos, em procedimento sumaríssimo. VI. Sob esse enfoque, fixa-se 

o seguinte entendimento: o trabalho prestado com a utilização de plataforma 

tecnológica de gestão de oferta de motoristas-usuários e demanda de clientes-

usuários, não se dá para a plataforma e não atende aos elementos configuradores da 

relação de emprego previstos nos artigos 2º e 3º da CLT, inexistindo, por isso, 

relação de emprego entre o motorista profissional e a desenvolvedora do aplicativo, 

o que não acarreta violação do disposto no art. 1º, III e IV, da Constituição 

FederalVII . Agravo de instrumento de que se conhece e a que se nega provimento” 

(TST, 4ª T., AIRR-10575-88.2019.5.03.0003, Rel. Min. Alexandre Luiz Ramos, 

DEJT 11/09/2020).4 

 

                                                

4BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho (4. Turma). Agravo de Instrumento em Recurso de Revista AIRR-

10575-88.2019.5.03.0003, Rel. Min. Alexandre Luiz Ramos, 11 set. 2020. Inteiro teor disponível em: Jusbrasil. 

Acesso em: 25 out. 2025. 
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 A evolução jurisprudencial sobre o tema tem ocorrido de forma gradual. Entretanto, é 

possível perceber avanços pontuais. A primeira delas é o reconhecimento da competência da 

Justiça do Trabalho para processar e julgar demandas envolvendo trabalhadores de 

aplicativos. 

 Um exemplo relevante é o caso em que Fernando Harrison Dias ajuizou reclamação 

trabalhista contra a empresa Uber do Brasil Tecnologia Ltda., alegando ter prestado serviços 

por um período de um ano e oito meses sem o devido registro em sua Carteira de Trabalho, 

bem como sem o recebimento das verbas trabalhistas ao término da relação contratual 

 Em sua defesa, a empresa sustentou, em preliminar, a incompetência da Justiça do 

Trabalho, sob o argumento de inexistência de vínculo empregatício, afirmando que o 

reclamante atuava de forma autônoma, na condição de “motorista parceiro”, visto que pagava 

pelo uso do aplicativo. 

 A magistrada responsável pelo julgamento, Ana Maria Espi Cavalcanti, rejeitou a 

preliminar arguida pela reclamada, reconhecendo a competência da Justiça do Trabalho para 

apreciar a demanda. Em sua decisão, fundamentou que: 

 

Para fixação da competência material, cumpre investigar a origem do direito 

postulado, a causa de pedir remota, in casu, o alegado vínculo de emprego. Não 

importa a natureza da matéria discutida, pois a CRFB/88, ao estabelecer a 

competência material da Justiça do Trabalho para as demandas decorrentes da 

relação de trabalho, não exige que o direito questionado ou a norma legal aplicável 

pertença ao campo do Direito do Trabalho. Logo, a demanda decorre de alegada 

relação empregatícia e portanto, possui natureza trabalhista, o que atrai a 

competência material da Justiça do Trabalho.5 (37ª Vara do Trabalho de Belo 

Horizonte, Proc. 0010635-18.2017.5.03.0137, Juíza Ana Maria Espi Cavalcanti, 

sentença de 22/01/2019) 

 

 Essa decisão ilustra a posição consolidada da Justiça do Trabalho quanto à sua 

competência material para julgar ações oriundas de relações de trabalho, ainda que as 

empresas de aplicativos aleguem a inexistência de vínculo empregatício. Assim, mesmo 

diante da natureza inovadora das relações mediadas por plataformas digitais, o Judiciário tem 

reafirmado seu papel de garantir a apreciação das demandas que envolvem potenciais 

vínculos laborais. 

                                                

5BELO HORIZONTE. 37ª Vara do Trabalho. Sentença do processo nº 0010635 18.2017.5.03.0137.Réu: Uber do 

Brasil Tecnologia LTDA. Autor: Fernando Harrison Dias. Juíza: Ana Maria Espi Cavalcanti. 22 jan. 2019. 

Disponível em: https://www.jusbrasil.com.br/diarios/documentos/666761388/andamento-do-processo-n-

0010635-1820175030137-rtord-23-01-2019-do-trt-3?ref=topic-lawsuit. Acesso em: 25 out de 2025. 
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 Conforme destaca Lima (2019), a fixação da competência material da Justiça do 

Trabalho deve considerar a causa de pedir, ou seja, a relação jurídica que originou a demanda. 

Assim, quando o pedido decorre de uma possível relação de trabalho, compete à Justiça do 

Trabalho apreciá-lo, independentemente da natureza jurídica alegada pela empresa. Dessa 

forma, não procede a argumentação de incompetência material em ações ajuizadas por 

motoristas de aplicativos contra plataformas digitais, como a Uber, nas quais se busca o 

reconhecimento de vínculo empregatício. 

 Superada a discussão acerca da competência da Justiça do Trabalho, outro avanço que 

tivemos foi o reconhecimento do vínculo empregatício na Vara da Justiça do Trabalho. No 

entanto, em sede recursal, o Tribunal Superior do Trabalho ainda tem se posicionado pela 

inexistência de relação de emprego. 

Um exemplo significativo é o julgado da 4ª Turma do TST, proferido em março de 

2021, no qual o Juízo de primeira instância havia reconhecido o vínculo de emprego entre um 

motorista e a empresa Uber do Brasil Tecnologia Ltda. A decisão, no entanto, foi reformada 

pelo Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (MG), que entendeu pela natureza autônoma 

da prestação de serviços, entendimento este mantido pelo TST. Conforme ementa: 

 

RECURSO DE REVISTA OBREIRO - VÍNCULO DE EMPREGO ENTRE O 

MOTORISTA DE APLICATIVO E A EMPRESA PROVEDORA DA 

PLATAFORMA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (UBER) - 

IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DIANTE DA AUSÊNCIA DE 

SUBORDINAÇÃO JURÍDICA - TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA 

RECONHECIDA - RECURSO DESPROVIDO. (...). 3. Em relação às novas formas 

de trabalho e à incorporação de tecnologias digitais no trato das relações 

interpessoais - que estão provocando uma transformação profunda no Direito do 

Trabalho, mas carentes ainda de regulamentação legislativa específica - deve o 

Estado-Juiz, atento a essas mudanças, distinguir os novos formatos de trabalho 

daqueles em que se está diante de uma típica fraude à relação de emprego, de modo 

a não frear o desenvolvimento socioeconômico do país no afã de aplicar regras 

protetivas do direito laboral a toda e qualquer forma de trabalho. 4. Nesse contexto, 

analisando, à luz dos arts. 2º e 3º da CLT, a relação existente entre a Uber e os 

motoristas que se utilizam desse aplicativo para obterem clientes dos seus serviços 

de transporte, tem-se que: a) quanto à habitualidade, inexiste a obrigação de uma 

frequência predeterminada ou mínima de labor pelo motorista para o uso do 

aplicativo, estando a cargo do profissional definir os dias e a constância em que irá 

trabalhar; b) quanto à subordinação jurídica, a par da ampla autonomia do motorista 

em escolher os dias, horários e forma de labor, podendo desligar o aplicativo a 

qualquer momento e pelo tempo que entender necessário, sem nenhuma vinculação 

a metas deter minadas pela Uber ou sanções decorrentes de suas escolhas, a 

necessidade de observância de cláusulas contratuais (v.g., valores a serem cobrados, 

código de conduta, instruções de comportamento, avaliação do motorista pelos 

clientes), com as correspondentes sanções no caso de descumprimento (para que se 

preserve a confiabilidade e a manutenção do aplicativo no mercado concorrencial), 

não significa que haja ingerência no modo de trabalho prestado pelo motorista, 

reforçando a convicção quanto ao trabalho autônomo a inclusão da categoria de 

motorista de aplicativo independente, como o motorista da Uber, no rol de 

atividades permitidas para inscrição como Microempreendedor Individual - MEI, 



22 

 

 

(...); c) quanto à remuneração, o caráter autônomo da prestação de serviços se 

caracteri za por arcar, o motorista, com os custos da prestação do serviço 

(manutenção do carro, combustível, IPVA), caber a ele a responsabilidade por 

eventuais sinistros, multas, atos ilícitos ocorridos, dentre outros (ainda que a 

empresa provedora da plataforma possa a vir a ser responsabilizada solidariamente 

em alguns casos), além de os percentuais fixados pela Uber, de cota parte do 

motorista, entre 75% e 80% do preço pago pelo usuário, serem superiores ao que 

este Tribunal vem admi tindo como suficientes a caracterizar a relação de parceria 

entre os envolvidos. 5. Já quanto à alegada subordinação estrutural, não cabe ao 

Poder Judiciário ampliar conceitos jurídicos a fim de reconhecer o vínculo 

empregatício de profissionais que atuam em novas formas de trabalho, emergentes 

da dinâmica do mercado concorrencial atual e, principalmente, de desenvolvimentos 

tecnológicos, nas si tuações em que não se constata nenhuma fraude, como é o caso 

das empresas provedoras de aplicativos de tecnologia, que têm como finalidade 

conectar quem necessita da condução com o motorista credenciado, sendo o serviço 

prestado de motorista, em si, competência do profissional e apenas uma 

consequência inerente ao que propõe o dispositivo. 6. (…). Recurso de revista 

desprovido” (TST, 4ª T., RR 10555-54.2019.5.03.0179, Rel. Min. Ives Gandra 

Martins Filho, DEJT 05/03/2021).6 

 

 

 Portanto, a análise da jurisprudência revela um cenário de contraste agudo no que 

tange ao reconhecimento do vínculo empregatício. Se, por um lado, a Justiça do Trabalho 

consolidou sua competência material para apreciar as demandas dos trabalhadores de 

plataformas afastando a preliminar de incompetência e garantindo o acesso à jurisdição, por 

outro, o mérito da questão esbarra na rigidez conceitual do Direito do Trabalho brasileiro.  

 A posição majoritária e reiterada do Tribunal Superior do Trabalho, ao rejeitar o 

vínculo e enfatizar a autonomia e flexibilidade do motorista-parceiro, demonstra a dificuldade 

de aplicar os tradicionais critérios dos artigos 2º e 3º da CLT à realidade da subordinação 

algorítmica e da dependência econômica.   

 Essa persistente divergência, que mantém a maior parte dos trabalhadores sem a 

proteção social e trabalhista mínima, lança luz sobre a urgente necessidade de intervenção 

legislativa. É imperativo que o ordenamento jurídico evolua de forma a superar a dicotomia 

'empregado ou autônomo', buscando um regime intermediário que concilie a inovação e a 

dinâmica das plataformas com a garantia da dignidade da pessoa humana e a efetiva proteção 

social aos trabalhadores da economia digital, tema que será aprofundado no próximo capítulo 

 

                                                

6BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho (4. Turma). Recurso de Revista nº RR-10555-54.2019.5.03.0179. 

Recurso de Revista obreiro – Vínculo de Emprego entre o motorista de aplicativo e a empresa provedora da 

plataforma de tecnologia da informação (UBER).Recorrente: Neder Henrique Gomes Correa. Recorrido: Uber 

do Brasil Tecnologia LTDA[...]. Relator: Ives Gandra Martins Filho, 2 mar. 2021. Brasília: TST, [2021a]. 

Disponível em:https://jurisprudencia.tst.jus.br/#9db0e4310182ab26740b0b47336bfbb3. Acesso em: 25 de out de 

2025. 
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4.2 Projetos de Leis e Propostas de Regulamentação do Trabalho em Plataformas 

Digitais 

 

 As decisões proferidas pelos Tribunais geram importantes repercussões sobre o tema. 

No entanto, esse assunto ainda carece de uma regulamentação específica, a qual, até o 

presente momento, ainda não foi consolidada. Um marco relevante, contudo, na evolução 

gradativa dessa discussão, são os projetos de lei em tramitação no Congresso Nacional, que, 

apesar de ainda não terem sido aprovados, representam um avanço significativo na tentativa 

de estabelecer um marco normativo próprio para o trabalho mediado por plataformas digitais. 

Essas propostas refletem o esforço do legislador em acompanhar as transformações do 

mercado de trabalho e buscar um equilíbrio entre a flexibilidade característica dessas novas 

formas de ocupação e a necessária proteção social dos trabalhadores inseridos nesse contexto. 

 De acordo com o Centro de Ensino e Pesquisa em Inovação (CEPI) da FGV Direito 

SP, que realizou uma análise qualitativa dos projetos legislativos apresentados entre junho e 

novembro de 2020, foram identificados quarenta projetos de lei voltados à regulamentação 

das relações de trabalho em plataformas digitais (CEPI, 2020). 

 Conforme destaca Julia Roberta Subar (2021), o estudo do CEPI evidencia que o tema 

ganhou especial urgência durante o período de isolamento social decorrente da pandemia da 

Covid-19, quando houve aumento expressivo na demanda por serviços de entrega e 

transporte, além do ingresso de novos trabalhadores nessas plataformas como meio de 

sustento ou complemento de renda. 

 Dentre as propostas em tramitação, destacam-se três projetos representativos de 

diferentes perspectivas regulatórias: o PL nº 3.748/2020 (de autoria da deputada Tabata 

Amaral), o PL nº 4.172/2020 (do deputado Henrique Fontana) e o PL nº 974/2021 (do senador 

Randolfe Rodrigues). Esses projetos apresentam graus distintos de proteção jurídica, indo 

desde a criação de uma categoria intermediária de trabalhadores até a equiparação plena com 

os empregados regidos pela CLT. 

 O PL nº 3.748/2020 propõe a criação de uma categoria intermediária de trabalhadores, 

fora do regime da CLT, denominada “regime de trabalho sob demanda”. Nesse modelo, o 

trabalhador mantém ampla flexibilidade para definir seus períodos de atividade, podendo 

aceitar ou recusar livremente as propostas de serviço sem sofrer penalidades. O projeto 

estabelece algumas garantias básicas, como salário mínimo-hora, 13º salário proporcional, 

férias proporcionais acrescidas de 1/3, seguro-desemprego e filiação ao RGPS (Brasil, 2020a). 
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 Entretanto, conforme observam Oliveira, Pereira e Boas (2021) e a própria autora 

(Subar, 2022), a proposta fragiliza a proteção trabalhista, pois descreve características típicas 

da relação de emprego, como pessoalidade, habitualidade e subordinação, mas exclui os 

trabalhadores do alcance da CLT. Além disso, considera como tempo de trabalho apenas o 

período de deslocamento, desconsiderando o tempo em que o motorista permanece conectado 

ao aplicativo, o que reduz significativamente sua remuneração. 

 Importante ressaltar que até novembro de 2025, o PL 3.748/2020 permanece em 

tramitação na Câmara dos Deputados, apensado a outras proposições que tratam de trabalho 

por aplicativos, sem votação final. 

 Já o PL nº 4.172/2020 reconhece a existência de vínculo empregatício entre motoristas 

e plataformas, mas propõe que essa relação seja regida por uma lei específica, e não pela 

CLT. A proposta garante direitos como salário mínimo proporcional, adicional noturno, 

férias, gratificação natalina, seguro-desemprego e contribuição previdenciária, além de limitar 

a retenção das plataformas a 20% do valor da corrida e assegurar a contagem de jornada 

durante todo o tempo em que o trabalhador estiver logado no aplicativo (Brasil, 2020b). 

 Em novembro de 2025, o PL nº 4.172/2020 ainda se encontra em tramitação na 

Câmara dos Deputados, anexado ao PL nº 3.797/2020, e aguarda análise nas comissões 

responsáveis. 

 Por fim, o PL nº 974/2021 sugere a inserção do art. 235-I na CLT, a fim de reconhecer 

expressamente o trabalho por aplicativos de transporte e entrega. O projeto assegura salário 

mínimo por hora, férias anuais remuneradas, descanso semanal remunerado e direitos 

decorrentes de acordos coletivos (Brasil, 2021b). Apesar de ser o que confere maior grau de 

proteção, também apresenta limitações por não disciplinar temas centrais, como regras de 

punição, recusa de chamadas e custos operacionais do trabalho, o que demonstra certa timidez 

do legislador diante da complexidade das relações uberizadas (Oliveira; Pereira; Boas, 2021). 

 Esse projeto de lei também segue tramitação no Senado Federal, com parecer sob 

relatoria desde abril de 2024, sem deliberação conclusiva. 

 Em síntese, conforme destaca Subar (2022), verifica-se que as propostas legislativas 

em trâmite no Congresso Nacional refletem a ausência de consenso sobre o enquadramento 

jurídico do trabalho em plataformas digitais. Enquanto alguns projetos buscam instituir uma 

nova categoria híbrida, outros propõem a plena integração dos trabalhadores à CLT. Tal 

diversidade de abordagens evidencia o desafio de se conciliar flexibilidade, inovação e 

proteção social, elementos essenciais para a construção de um marco regulatório efetivo e 

equilibrado. 
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5 A PROPOSTA DE RENAN BERNARDI KALIL E A NOVA ARQUITETURA 

JURÍDICA DO TRABALHO EM PLATAFORMAS DIGITAIS  

 

 Diante das lacunas existentes no modelo regulatório atual, centrado na dicotomia entre 

trabalho subordinado e autônomo, será abordado neste capítulo uma possível solução ao 

problema, proposto e elaborado por Renan Bernardi Kalil (2020). O autor sustenta que o 

Direito do Trabalho brasileiro, estruturado a partir de um paradigma industrial, mostra-se 

insuficiente para lidar com as novas formas de prestação de serviços mediadas por 

plataformas digitais, em que há forte assimetria de poder, mas sem o elemento clássico da 

subordinação. 

 Kalil afirma que o enquadramento dos motoristas como empregados não é capaz ainda 

de suprir as questões que emergem sobre o assunto, em razão da insuficiência legal.Portanto, 

Kalil defende a necessidade de o Direito do Trabalho ampliar seus limites conceituais por 

meio da instituição de um marco legal específico para o capitalismo de plataforma. A solução 

apresentada consiste na criação de uma legislação específica para o trabalho em plataformas 

digitais, que classifique os trabalhadores em três categorias distintas: autônomos, dependentes 

e subordinados. Tal diferenciação tem por objetivo proporcionar um nível de proteção e 

direitos sociais que seja proporcional ao grau de controle e vulnerabilidade econômica de cada 

grupo perante a plataforma. 

 Para a categoria dos trabalhadores autônomos, Kalil reconhece o valor da manutenção 

da liberdade e da flexibilidade na organização de suas atividades, elementos que atraem 

muitos indivíduos para esse modelo. Contudo, sustenta que, mesmo os autônomos, necessitam 

de um patamar mínimo de proteção em face da acentuada assimetria informacional e do poder 

direcionador dos algoritmos. Para este grupo, propõe a garantia de direitos de transparência e 

fundamentais, tais como o direito à livre organização sindical e à negociação coletiva, além de 

vedações à discriminação e ao trabalho forçado ou infantil. De forma estratégica, sugere a 

portabilidade das avaliações, permitindo que as notas de desempenho sejam transferidas entre 

plataformas, desvinculando o trabalhador de uma única empresa. Outras salvaguardas incluem 

o direito ao contraditório contra bloqueios ou notas baixas e a obrigação da plataforma de 

fornecer informações prévias detalhadas sobre o valor e o escopo das tarefas, garantindo que a 

recusa de um serviço não resulte em penalização. 

 A categoria proposta e, sem dúvida a mais inovadora, é a dos trabalhadores 

dependentes. O autor destaca que essa figura não é uma categoria intermediária, trata-se de 
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uma categoria com definição própria e que, na proposta analisada, conforma-se a partir da 

situação de vulnerabilidade do trabalhador e da inexistência de meios ou de capacidade de 

decisão para executar uma atividade. (Kalil, 2020, p 252) 

 O trabalhador dependente é aquele que, embora não esteja sujeito à subordinação 

clássica, encontra-se em situação de dependência econômica e técnica em relação à 

plataforma, que detém o controle sobre os meios de trabalho e sobre as regras que 

condicionam a atividade. Essa dependência decorre da impossibilidade de o trabalhador 

exercer sua profissão sem a intermediação da empresa digital, o que o coloca em uma posição 

de vulnerabilidade frente ao poder da plataforma. 

 Para essa categoria, Kalil propõe um conjunto de direitos ampliados, que conciliam 

flexibilidade e proteção social. O trabalhador dependente teria direito a um salário mínimo ou 

piso proporcional à carga horária mensal, garantindo uma base de renda digna; pagamento de 

13º salário, férias e FGTS, em regime proporcional ou integral, conforme o tempo de serviço; 

e limitação de jornada a 44 horas semanais e 8 horas diárias, com possibilidade de até 2 horas 

extras. O cálculo do tempo de trabalho, entretanto, se restringiria ao período efetivamente 

dedicado à execução da atividade, não incluindo o tempo de espera entre chamadas, o que 

seria compensado pela adoção de um preço dinâmico, mecanismo que ajusta a remuneração 

conforme a demanda e a imprevisibilidade do trabalho. Além disso, o trabalhador dependente 

teria direito ao reembolso dos custos necessários para o exercício da atividade, como 

combustível, manutenção do veículo ou equipamentos utilizados na prestação do serviço. 

Também seriam asseguradas regras de saúde e segurança do trabalho, intervalos inter e 

intrajornadas e o descanso semanal remunerado, sem prejuízo da liberdade de o trabalhador 

definir seus próprios horários e prestar serviços a mais de uma empresa simultaneamente. 

 O papel do trabalhador dependente, portanto, é o de preencher a lacuna existente entre 

o trabalhador totalmente autônomo e o subordinado. A dependência passa a ser o critério 

determinante para o enquadramento jurídico, substituindo a subordinação clássica. Esse novo 

critério permite que o Direito do Trabalho alcance trabalhadores que, embora não tenham 

patrão direto ou controle humano visível, sofrem restrições impostas por sistemas 

algorítmicos, regras de desempenho e bloqueios automáticos. Com isso, Kalil propõe uma 

forma de modernizar a proteção trabalhista, tornando-a compatível com as novas tecnologias 

e as formas de gestão digital do trabalho. 

 Por fim, a terceira categoria abrange o trabalhador subordinado, ao qual se aplicam 

integralmente as disposições da CLT. Para este grupo, a proposta de Kalil visa a manutenção 

dos direitos celetistas tradicionais, integrando-os com mecanismos introduzidos nas outras 
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categorias, como transparência, portabilidade de avaliaçõe s e direito à negociação sindical. O 

autor sugere ajustes na modalidade de contrato intermitente, caso a empresa opte por ela, de 

modo a exigir uma carga horária mínima e aplicar o preço dinâmico à remuneração, coibindo 

o uso do intermitente apenas como ferramenta de redução de encargos. Dessa forma, a 

proposta não apenas preserva a base normativa existente para o subordinado, mas a moderniza 

e a harmoniza com o novo sistema tripartite. 

 Um elemento distintivo do pensamento de Kalil é a sugestão de um caráter 

experimental para a nova legislação. O autor advoga que essa regulamentação deve ser 

aplicada inicialmente apenas aos trabalhadores de plataformas (como crowdworkers e 

motoristas), permitindo uma avaliação prática de seus impactos antes de uma eventual 

expansão para outros segmentos do mercado. Essa metodologia experimentalista tem o 

potencial de identificar e corrigir eventuais falhas normativas, evitando reformas precipitadas. 

Em última análise, a proposição de Kalil representa um significativo avanço regulatório, ao 

instituir um sistema de enquadramento em três níveis, autônomo, dependente e subordinado, 

que acolhe a diversidade das relações laborais atuais sem renunciar à proteção do trabalhador 

e à justiça social. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A partir das reflexões desenvolvidas ao longo deste trabalho, observa-se que a 

uberização do trabalho representa um dos maiores desafios do Direito do Trabalho na 

atualidade. O modelo de intermediação por plataformas digitais tem modificado 

substancialmente as formas de contratação, de controle e de execução das atividades 

laborais, colocando em xeque os critérios clássicos de subordinação e a própria eficácia das 

normas da CLT. Diante disso, a ausência de uma legislação específica tem gerado um vazio 

normativo que, na prática, resulta em insegurança jurídica tanto para os trabalhadores quanto 

para as empresas. 

 As decisões judiciais e os estudos doutrinários têm demonstrado que, embora o 

discurso das plataformas enfatize a autonomia e a flexibilidade, na realidade há forte 

presença de mecanismos de controle, gestão algorítmica e dependência econômica, 

elementos que aproximam essa relação da típica subordinação trabalhista. Ainda assim, o 

enquadramento automático desses trabalhadores como empregados celetistas mostra-se 

insuficiente para atender às particularidades dessa nova forma de trabalho, o que reforça a 

necessidade de repensar a estrutura normativa vigente. 
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 Nesse cenário, ganha relevância a proposta de Renan Bernardi Kalil (2020), que 

sugere a criação de uma legislação específica voltada à regulação do trabalho em 

plataformas digitais, fundamentada em três categorias distintas, autônomos, dependentes e 

subordinados. Essa proposta, denominada de nova arquitetura jurídica, oferece uma 

alternativa viável para equilibrar flexibilidade e proteção, permitindo que os trabalhadores 

sejam enquadrados conforme o grau de dependência e vulnerabilidade diante da plataforma. 

 O destaque recai sobre a categoria do trabalhador dependente, que amplia a proteção 

jurídica a quem, embora não esteja formalmente subordinado, encontra-se em posição de 

desigualdade e dependência econômica. 

 Concordando com a visão de Kalil, entende-se que tal proposta representa um avanço 

significativo, pois reconhece a diversidade das relações de trabalho contemporâneas e busca 

adaptar o Direito às novas realidades tecnológicas, sem abdicar de sua função social. Ao 

estabelecer direitos proporcionais e graduais conforme o grau de dependência, o modelo 

proposto oferece uma resposta equilibrada à dualidade entre liberdade e proteção, típica do 

trabalho em plataformas. 

 Portanto, conclui-se que a uberização do trabalho demanda uma resposta legislativa 

inovadora, capaz de garantir segurança jurídica e justiça social. A proposta de Kalil se 

mostra não apenas plausível, mas necessária, diante do cenário atual de precarização e 

invisibilidade jurídica desses trabalhadores. Assim, reafirma-se que a evolução tecnológica 

deve caminhar lado a lado com o progresso social, e que a proteção do trabalho, enquanto 

expressão da dignidade humana, deve permanecer como eixo central de qualquer sistema 

jurídico, inclusive nas novas formas de labor digital. 
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